
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 188.950 - TO (2022/0174626-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA E REGISTROS 

PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA - TO 
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A REGIÃO 
INTERES.  : JOSE DE RIBAMAR COUTINHO DAS NEVES 
ADVOGADO : MAURO CÉSAR DO NASCIMENTO MOTA  - TO010466 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

AJUIZADA NA JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDOR ADMITIDO, PELA CLT, ANTES DA 

CONSTITUIÇÃO DE 1988, SEM CONCURSO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. MATÉRIA DECIDIDA PELO STF, SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO 

GERAL. ALTERAÇÃO DE REGIME. APLICAÇÃO DA SÚMULA 97/STJ. PEDIDOS 

ABRANGENDO OS PERÍODOS TRABALHADOS NOS REGIMES CELETISTA E 

JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 170/STJ. CONFLITO CONHECIDO, 

PARA DECLARAR COMPETENTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, SUSCITADA.

I. Conflito Negativo de Competência, instaurado entre Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda 

e Registros Públicos de Araguaína/TO, o suscitante, e o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 

Região, o suscitado. 

II. Na origem, trata-se de Reclamação Trabalhista ajuizada, em 20/10/2020, contra o 

Município de Araguaína/TO, na qual a parte autora narrou que foi admitida pelo aludido 

Município, em 23/01/86, sob o regime da CLT, sem concurso público. Foi dispensada, sem 

justa causa, em 31/03/2020, e recontratada no dia seguinte, em 01/04/2020, para a mesma 

função, com alteração de regime jurídico, na modalidade de prestação temporária de 

trabalho. Informou que continuou a exercer o mesmo trabalho, a partir de 01/04/2020, mas 

com grande redução salarial, e que, "apesar da dispensa sem justa causa, o Município réu 

não realizou as devidas anotações de baixa na CTPS do Reclamante, assim como também 

não realizou nenhum pagamento de verbas rescisórias, tampouco recolheu o FGTS do 

Autor". Requereu o pagamento de verbas rescisórias trabalhistas, até 31/03/2020, sob regime 

da CLT, por entender configurada a rescisão indireta do contrato de trabalho, bem como o 

pagamento de diferenças salariais, a partir de abril de 2020, com a declaração de nulidade do 

contrato de prestação temporária de serviço, por prazo determinado e o pagamento de 

indenização por dano moral, em decorrência da redução renumeratória, a partir de 

01/04/2020. 

III. O Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Araguaína/TO – perante o qual ajuizada a Reclamatória 

– julgou parcialmente procedentes os pedidos. O TRT/10ª Região, no exame do recurso do 

Município, reconheceu a incompetência da Justiça Especializada, ao fundamento de que "o 

Pleno do STF, no julgamento da Medida Cautelar na ADI 3.395-6/DF, dando interpretação 

conforme ao inciso I do art. 114 da Constituição Federal, na redação que lhe foi conferida pela 
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Emenda Constitucional nº 45/2004, excluiu da competência desta Especializada a apreciação 

de causas que sejam instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados 

por típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. (...) a discussão 

relativa à  regularidade da transmudação de regimes não integra o horizonte das 

competências materiais desta justiça", pelo que declarou a incompetência da Justiça do 

Trabalho e declinou da competência para uma das Varas Estaduais da Fazenda Pública da 

Comarca de Araguaína/TO. Após receber os autos, o Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda 

e Registros Públicos de Araguaína/TO suscitou o presente Conflito de Competência, 

invocando o ARE 906.491/DF, julgado pelo STF, sob o regime da repercussão geral, bem 

como precedentes do STJ, no sentido de que "o Excelso Pretório, no julgamento do RE com 

Agravo 906.491/DF, sob o regime da repercussão geral, firmou entendimento segundo o qual 

compete à Justiça do Trabalho o julgamento de demandas em que o servidor ingressa no 

serviço público, antes da entrada em vigor da CF/1988, pelo regime celetista e, não obstante 

a edição de lei local alterando o regime para o estatutário, não é submetido a concurso 

público" (STJ, AgInt no RE no AgInt no CC 160.279/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 28/10/2019).

IV. O STF, sob o regime de repercussão geral, decidiu "ser da competência da Justiça do 

Trabalho processar e julgar demandas visando a obter prestações de natureza trabalhista, 

ajuizadas contra órgãos da Administração Pública por servidores que ingressaram em seus 

quadros, sem concurso público, antes do advento da CF/88, sob regime da Consolidação 

das Leis do Trabalho -CLT" (STF, ARE 906.491/DF, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, 

PLENÁRIO, DJe de 01/10/2015).

V. No caso, os pedidos formulados na Reclamatória, ajuizada na Justiça do Trabalho, têm, 

como fundamento, em sua maior parte, a alegação de que o empregador, ao transmutar o 

regime de contratação, teria dado causa à chamada "rescisão indireta" do contrato de 

trabalho, por "reduzir abruptamente, de forma unilateral como fez, a renda do obreiro", pelo 

que postulou o autor prestações de natureza trabalhista, sob o vínculo celetista. Aplica-se, 

assim, a orientação consubstanciada na Súmula 97/STJ: "Compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar reclamação de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas 

anteriores à instituição do regime jurídico único. Na mesma direção: STJ, AgRg no CC 

129.749/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/10/2014; CC 

180.319/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 29/06/2021; CC 175.230/RN, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 29/06/2021; CC 178.134/CE, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, DJe de 16/06/2021, CC 179.919/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, DJe de 31/05/2021; CC 179.041/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 

30/04/2021; CC 178.328/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 23/04/2021.

VI. O fato de se ter incluído, entre os variados pedidos relativos ao vínculo celetista, 

postulação referente ao período trabalhado sob o regime de contratação temporária, não 

afasta a competência da Justiça Especializada. Conforme a jurisprudência do STJ, 

identificada a cumulação de pedidos, que envolvem períodos relativos a ambos os vínculos 

trabalhista e estatutário, determina-se a aplicação do entendimento firmado pelo STJ na 
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Súmula 170, segundo a qual "compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo 

acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem 

prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio". Nesse 

sentido: STJ, AgRg no CC 131.102/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/10/2014; RCD no CC 164.081/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/6/2019; AgInt nos EDcl no CC 142.692/CE, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/02/2017.

VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 

Região, o suscitado, nos limites da sua competência.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  A Primeira Seção, 
por unanimidade, conhecer do conflito para declarar a competência do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região, o suscitado, nos limites da sua competência, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
 
Brasília (DF), 14 de setembro de 2022(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 188.950 - TO (2022/0174626-6)
RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Conflito Negativo de 

Competência, instaurado entre o JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA E 

REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA - TO, o suscitante, e o TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 10ª REGIÃO, o suscitado.

Na origem, JOSÉ DE RIBAMAR COUTINHO DAS NEVES ajuizou, na Justiça 

do Trabalho, Reclamação Trabalhista em face do MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA/TO, narrando 

o seguinte:

"Trata-se de contrato de trabalho, firmado com o Município Réu, 

na modalidade CLT, tendo sido admitido em 23/01/1986 para 

exercer a função de GARI, atividade que o Reclamante exercia 

realizando atividades de coletas de lixo, limpeza de vias públicas e 

demais atividades atinentes à função; os serviços eram prestados no 

Município de Araguaína/TO.

Ocorre que, o Reclamado dispensou, sem justa causa, o 

Reclamante em 31/03/2020 e o 'recontratou' novamente, dia 

seguinte (01/04/2020), sem assinar sua CTPS ou realizar alterações 

na mesma; todavia a modalidade da nova contratação foi por meio 

de contrato temporário de trabalho para exercer a mesma função, 

qual seja, gari, função que o Demandante exerce até a presente 

data; todavia houve uma brusca redução salarial, pois o 

Reclamante passou a receber somente R$ 1.045,00 (mil e quarenta 

e cinco reais).

Vale colacionar que, apesar da dispensa sem justa causa, o 

Município réu não realizou as devidas anotações de baixa na 

CTPS do Reclamante, assim como também não realizou nenhum 

pagamento de verbas rescisórias, tampouco recolheu o FGTS do 

Autor" (fl. 11e)

Requereu o pagamento de verbas rescisórias trabalhistas, até 31/03/2020, sob 

o regime da CLT, por entender configurada a rescisão indireta do contrato de trabalho, bem 

como o pagamento de diferenças salariais, a partir de abril de 2020, com a declaração de 

nulidade do contrato de prestação temporária de serviço, por prazo determinado e o 

pagamento de indenização por dano moral, em decorrência da redução renumeratória, a 

partir de 01/04/2020 (fls. 17/20e).

O JUÍZO DA 1ª VARA DO TRABALHO DE ARAGUAÍNA/TO – perante o qual 

ajuizada a Reclamatória – julgou parcialmente procedentes os pedidos. O TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, no exame do recurso do Município, reconheceu 

a incompetência da Justiça Especializada sob a seguinte fundamentação:

Documento: 2214352 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2022 Página  4 de 5



 
 

 

"O Pleno do STF, no julgamento da Medida Cautelar na ADI 

3.395-6/DF, dando interpretação conforme ao inciso I do art. 114 

da Constituição Federal, na redação que lhe foi conferida pela 

Emenda Constitucional nº 45/2004, excluiu da competência desta 

Especializada a apreciação de causas que sejam instauradas 

entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por 

típica relação de ordem estatutária ou de caráter 

jurídico-administrativo.

Nesse contexto, cito entendimentos do Col. TST, que em situação 

análoga a dos presentes autos, entendeu que descabe à Justiça 

do Trabalho, a pretexto de definir a natureza da relação mantida 

entre as partes, e ainda que a inicial veicule pedidos de natureza 

eminentemente celetista, constatar possível nulidade na 

contratação efetuada por ente público, inclusive quando ausente 

o requisito constitucional de prévia aprovação em concurso 

público. In verbis:

(...)

Ante o exposto, a discussão relativa à  regularidade da 

transmudação de regimes não integra o horizonte das 

competências materiais desta justiça Nesse diapasão, acolhe-se a 

preliminar suscitada pelo Reclamado e declara-se a 

incompetência material desta Justiça Especializada para 

processar e julgar o feito, declinando da competência para uma 

das Varas Estaduais da Fazenda Pública, Comarca de 

Araguaína/TO" (fls. 326/330e).

Após receber os autos, o JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA E 

REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA/TO suscitou o presente Conflito de Competência, 

sob a seguinte fundamentação:

"Na espécie, observa-se que pretende a parte autora a declaração 

de rescisão indireta do contrato havido com a municipalidade do 

período compreendido entre 23/1/1986 até 31/3/2020; a declaração 

de nulidade do contrato temporário havido a partir de 1/4/2020 até 

a presente data, bem como a condenação do ente público 

municipal ao pagamento de aviso prévio indenizável, diferenças 

salariais, 13º, férias e 1/3 constitucional, FGTS, multa de 40%, multa 

do §8º do Art. 477 da CLT, adicional de insalubridade e danos 

morais.

A parte autora foi contratada em 1986 pelo Município de Araguaína 

pelo extinto regime celetista.

O extinto regime celetista é aquele no qual alguns servidores públicos 

anteriores à Constituição de 1988 estavam enquadrados, posto que não 

havia, àquela época, determinação de obrigatoriedade de aprovação 
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prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos para a 

investidura no cargo (art. 37 da CF):

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, 

autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da 

promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos 

continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada 

no art. 37 da Constituição, são considerados estáveis no serviço 

público.

§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será 

contado como título quando se submeterem a concurso para fins 

de efetivação, na forma da lei.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de 

cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, nem 

aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço 

não será computado para os fins do caput deste artigo, exceto se 

se tratar de servidor.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível 

superior, nos termos da lei.

Vê-se, pois, que o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias determinou que os servidores estatutários que estivessem 

contratados há pelo menos 5 (cinco) anos continuados quando da data 

da promulgação da Constituição (5/10/1988) seriam considerados 

estáveis no serviço público (estabilidade excepcional).

Na espécie, a parte autora contava com aproximadamente 2 anos e 

7 meses de exercício, de modo que não cumpriu o requisito 

constante no artigo supracitado para ser considerada estável.

Sabe-se que a conversão automática de regime celetista para o 

estatutário não alcança o empregado público contratado sem concurso e 

não abarcado pela regra contida no art. 19, caput, do ADCT, ante o 

óbice do art. 37, II da Constituição Federal (STF - AgR ARE: 901749 DF - 

DISTRITO FEDERAL 0000390-67.2013.5.22.0004, Relator: Min. MARCO 

AURÉLIO, Data de Julgamento: 08/09/2015, Primeira Turma, Data de 

Publicação: DJe-195 30-09- 2015).

Deste modo, o contrato de trabalho havido entre a parte autora e o 

Município de Araguaína do período compreendido entre 23/1/1986 

a 31/3/2020 é o celetista.

Nos termos do art. 114, I, da Constituição Federal de 1988:

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) Vide 

ADIN 3392)(Vide ADIN 3432) 
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I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de 

direito público externo e da administração pública direta e indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).

Com efeito, o Supremo Tribunal de Justiça, ao julgar o ARE 

906/491/DF, sob o regime de repercussão geral (Tema 853 STF) 

reconheceu que 'compete à Justiça do Trabalho o julgamento de 

demandas em que o servidor ingressa no serviço público, antes 

da entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, pelo regime 

celetista e, não obstante a edição de lei local alterando o regime 

para o estatutário não é submetido a concurso público'.

Confira-se a ementa:

CONSTITUCIONAL. TRABALHISTA. COMPETÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO, PELO REGIME 

DA CLT, ANTES DO ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. 

DEMANDA VISANDO OBTER PRESTAÇÕES DECORRENTES DA 

RELAÇÃO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. 

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 1. Em regime de 

repercussão geral, fica reafirmada a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência 

da Justiça do Trabalho processar e julgar demandas visando 

a obter prestações de natureza trabalhista, ajuizadas contra 

órgãos da Administração Pública por servidores que 

ingressaram em seus quadros, sem concurso público, antes 

do advento da CF/88, sob regime da Consolidação das Leis 

do Trabalho -CLT. Inaplicabilidade, em casos tais, dos 

precedentes formados na ADI 3.395-MC (Rel. Min. CEZAR 

PELUSO, DJ de 10/11/2006) e no RE 573.202 (Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Dje de 5/12/2008, Tema 43). 2. Agravo a que se 

conhece para negar seguimento ao recurso extraordinário" (STF, 

ARE 906.491/DF, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, PLENÁRIO, DJe 

de 01/10/2015) - grifo não original.

No mesmo sentido tem sido o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça quando do julgamento de Conflitos de Competência de 

demandas semelhantes, veja-se:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 182427 - PB (2021/0282221-8) 

DECISÃO Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado 

entre o JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA MISTA DE 
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ITAPORANGA/PB, suscitante, e o JUÍZO DA VARA DO TRABALHO 

DE ITAPORANGA/PB, suscitado, nos autos da ação de cobrança 

proposta por MARIA ELINETE DE QUEIROZ em desfavor do 

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA. A demanda foi originariamente 

distribuída ao Juízo Trabalhista que declinou da 

competência, e enviou os autos à Justiça Comum [...] 

Recebidos os autos, a Justiça Comum, igualmente, 

reconheceu a incompetência para o feito e suscitou o 

presente Conflito, por entender que 'a parte autora pleiteia 

direitos de período celetista' (fls. 6/9e). Registre-se, de logo, 

que dispenso a oitiva do Parquet, em prestígio aos princípios da 

celeridade e da economia processual e por não envolver àquelas 

temáticas previstas no art. 178 do CPC/2015. De início, conheço do 

Conflito, porquanto se trata de controvérsia instaurada entre Juízes 

vinculados a Tribunais distintos, a teor do que preceitua o art. 105, 

I, d, da Constituição da Republica. In casu, a reclamante foi 

contratada, pelo Município de Itaporanga/PB, em 01/01/83, na 

função de professora, sob o regime celetista, 

posteriormente transmudado para estatutário. Objetiva, na 

presente ação, o depósito do FGTS, desde sua admissão. 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 

906.491/DF, sob o regime de repercussão geral (Tema 

853/STF), reconheceu que 'compete à Justiça do Trabalho o 

julgamento de demandas em que o servidor ingressa no 

serviço público, antes da entrada em vigor da Constituição 

Federal de 1988, pelo regime celetista e, não obstante a 

edição de lei local alterando o regime para o estatutário, não 

é submetido a concurso público'. Confira-se a ementa: 

'CONSTITUCIONAL. TRABALHISTA. COMPETÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO, PELO REGIME 

DA CLT, ANTES DO ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. 

DEMANDA VISANDO OBTER PRESTAÇÕES DECORRENTES DA 

RELAÇÃO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. 

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 1. Em regime de 

repercussão geral, fica reafirmada a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência 

da Justiça do Trabalho processar e julgar demandas visando 

a obter prestações de natureza trabalhista, ajuizadas contra 

órgãos da Administração Pública por servidores que 

ingressaram em seus quadros, sem concurso público, antes 

do advento da CF/88, sob regime da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT. Inaplicabilidade, em casos tais, dos 
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precedentes formados na ADI 3.395-MC (Rel. Min. CEZAR 

PELUSO, DJ de 10/11/2006) e no RE 573.202 (Rel. Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI, Dje de 5/12/2008, Tema 43). 2. 

Agravo a que se conhece para negar seguimento ao recurso 

extraordinário' (STF, ARE 906.491/DF, Rel. Ministro TEORI 

ZAVASCKI, PLENÁRIO, DJe de 01/10/2015).

Esse entendimento, ademais, é o que vem sendo adotado 

pelo Superior Tribunal de Justiça, em hipóteses 

semelhantes, conforme se pode depreender das ementas abaixo 

transcritas. [Precedentes] Ante o exposto, conheço do Conflito 

para, à luz das peculiaridades do caso concreto, declarar 

competente o JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE 

ITAPORANGA/PB, o suscitado. Dê-se ciência aos Juízos 

envolvidos e ao Ministério Público Federal . I. Brasília. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES Relatora. (STJ - CC: 182427 PB 

2021/0282221-8, Relator: Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

julgado em 01 de setembro de 2021) - grifo não original.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SERVIDOR ADMITIDO ANTES DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 SEM CONCURSO PÚBLICO. 

VÍNCULO CELETISTA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. MATÉRIA DECIDIDA PELO STF SOB O REGIME DA 

REPERCUSSÃO GERAL. ARE 906.491.

1. O STF, em repercussão geral, fixou o entendimento 'de ser 

da competência da Justiça do Trabalho processar e julgar 

demandas visando a obter prestações de natureza 

trabalhista, ajuizadas contra órgãos da Administração Pública 

por servidores que ingressaram em seus quadros, sem 

concurso público, antes do advento da CF/88, sob regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Inaplicabilidade, 

em casos tais, dos precedentes formados na ADI 3.395-MC' 

(ARE 906.491 RG, Relator: Min. Teori Zavascki, Public 

07-10-2015). 2. 'O Excelso Pretório, no julgamento do RE com 

Agravo 906.491/DF, sob o regime da repercussão geral, 

firmou entendimento segundo o qual compete à Justiça do 

Trabalho o julgamento de demandas em que o servidor 

ingressa no serviço público, antes da entrada em vigor da 

CF/1988, pelo regime celetista e, não obstante a edição de 

lei local alterando o regime para o estatutário, não é 

submetido a concurso público' (AgInt no RE no AgInt no CC 

160.279/PI, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte 

Especial, DJe 28/10/2019) .3. Agravo Interno não provido" (STJ, 

AgInt no CC 172.009/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2020). - Grifo não original.

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR 

DO PODER PÚBLICO REGIDO PELA CLT. CONTRATAÇÃO 

ANTERIOR À CF/1988. LEI LOCAL QUE IMPÕE O REGIME 

ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA 

PARA DISCUTIR O DIREITO AO RECOLHIMENTO DO FGTS. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL. 

ARE-RG 906.491. TEMA 853/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O 

Excelso Pretório, no julgamento do RE com Agravo 

906.491/DF, sob o regime da repercussão geral, firmou 

entendimento segundo o qual compete à Justiça do Trabalho 

o julgamento de demandas em que o servidor ingressa no 

serviço público, antes da entrada em vigor da CF/1988, pelo 

regime celetista e, não obstante a edição de lei local 

alterando o regime para o estatutário, não é submetido a 

concurso público . 2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no 

RE no AgInt no CC 160.279/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 28/10/2019). - Grifo não 

original.

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR 

DO PODER PÚBLICO REGIDO PELA CLT. CONTRATAÇÃO 

ANTERIOR À CF/1988. LEI LOCAL QUE IMPÕE O REGIME 

ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA 

PARA DISCUTIR O DIREITO AO RECOLHIMENTO DO FGTS. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL. 

ARE-RG 906.491. TEMA 853/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O 

Excelso Pretório, no julgamento do RE com Agravo 

906.491/DF, sob o regime da repercussão geral, firmou 

entendimento segundo o qual compete à Justiça do Trabalho 

o julgamento de demandas em que o servidor ingressa no 

serviço público, antes da entrada em vigor da CF/1988, pelo 

regime celetista e, não obstante a edição de lei local 

alterando o regime para o estatutário, não é submetido a 

concurso público. 2. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no 

RE no AgInt no CC: 160279 PI 2018/0207517-0, Relator: Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de Julgamento: 

22/10/2019, CE - CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 

28/10/2019). - Grifo não original.

Dito isto, filio-me ao entendimento supra, pelo que entendo pela 

competência do Juízo do Trabalho para a análise e julgamento do 
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feito, de modo que, nos termos do que determina os arts. 66 e 951 

e seguintes do Código de Processo Civil, suscito o conflito 

negativo de competência.

(...)

Pelo exposto, DECLARO A INCOMPETÊNCIA DA 1ª VARA DA FAZENDA 

E REGISTROS PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA para conhecer, processar 

e julgar a matéria em questão, motivo pelo qual, SUSCITO o 

conflito negativo de competência, devendo estes autos 

processuais serem remetidos ao Superior Tribunal de Justiça, o 

que o faço nos termos dos artigos 66, inciso II, e 951 e seguintes do 

CPC, combinado com o artigo 105, I, 'd' da Constituição Federal" (fls. 

389/394e).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela competência do Juízo 

suscitado, em parecer assim ementado:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM 

ESTADUAL E JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDOR CONTRATADO 

PELO REGIME CELETISTA ANTES DA CF/88. NÃO SUBMISSÃO AO 

CONCURSO PÚBLICO. ARE 906.491/DF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO: PARECER PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

SUSCITADO" (fl. 409e).

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 188.950 - TO (2022/0174626-6)
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA E REGISTROS 

PÚBLICOS DE ARAGUAÍNA - TO 
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A REGIÃO 
INTERES. : JOSE DE RIBAMAR COUTINHO DAS NEVES 
ADVOGADO : MAURO CÉSAR DO NASCIMENTO MOTA - TO010466 
INTERES. : MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

AJUIZADA NA JUSTIÇA DO TRABALHO. SERVIDOR ADMITIDO, PELA CLT, ANTES DA 

CONSTITUIÇÃO DE 1988, SEM CONCURSO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. MATÉRIA DECIDIDA PELO STF, SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO 

GERAL. ALTERAÇÃO DE REGIME. APLICAÇÃO DA SÚMULA 97/STJ. PEDIDOS 

ABRANGENDO OS PERÍODOS TRABALHADOS NOS REGIMES CELETISTA E 

JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 170/STJ. CONFLITO CONHECIDO, 

PARA DECLARAR COMPETENTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, SUSCITADA.

I. Conflito Negativo de Competência, instaurado entre Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda 

e Registros Públicos de Araguaína/TO, o suscitante, e o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 

Região, o suscitado. 

II. Na origem, trata-se de Reclamação Trabalhista ajuizada, em 20/10/2020, contra o 

Município de Araguaína/TO, na qual a parte autora narrou que foi admitida pelo aludido 

Município, em 23/01/86, sob o regime da CLT, sem concurso público. Foi dispensada, sem 

justa causa, em 31/03/2020, e recontratada no dia seguinte, em 01/04/2020, para a mesma 

função, com alteração de regime jurídico, na modalidade de prestação temporária de 

trabalho. Informou que continuou a exercer o mesmo trabalho, a partir de 01/04/2020, mas 

com grande redução salarial, e que, "apesar da dispensa sem justa causa, o Município réu 

não realizou as devidas anotações de baixa na CTPS do Reclamante, assim como também 

não realizou nenhum pagamento de verbas rescisórias, tampouco recolheu o FGTS do 

Autor". Requereu o pagamento de verbas rescisórias trabalhistas, até 31/03/2020, sob regime 

da CLT, por entender configurada a rescisão indireta do contrato de trabalho, bem como o 

pagamento de diferenças salariais, a partir de abril de 2020, com a declaração de nulidade do 

contrato de prestação temporária de serviço, por prazo determinado e o pagamento de 

indenização por dano moral, em decorrência da redução renumeratória, a partir de 

01/04/2020. 

III. O Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Araguaína/TO – perante o qual ajuizada a Reclamatória 

– julgou parcialmente procedentes os pedidos. O TRT/10ª Região, no exame do recurso do 

Município, reconheceu a incompetência da Justiça Especializada, ao fundamento de que "o 

Pleno do STF, no julgamento da Medida Cautelar na ADI 3.395-6/DF, dando interpretação 

conforme ao inciso I do art. 114 da Constituição Federal, na redação que lhe foi conferida pela 

Emenda Constitucional nº 45/2004, excluiu da competência desta Especializada a apreciação 
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de causas que sejam instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados 

por típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. (...) a discussão 

relativa à  regularidade da transmudação de regimes não integra o horizonte das 

competências materiais desta justiça", pelo que declarou a incompetência da Justiça do 

Trabalho e declinou da competência para uma das Varas Estaduais da Fazenda Pública da 

Comarca de Araguaína/TO. Após receber os autos, o Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda 

e Registros Públicos de Araguaína/TO suscitou o presente Conflito de Competência, 

invocando o ARE 906.491/DF, julgado pelo STF, sob o regime da repercussão geral, bem 

como precedentes do STJ, no sentido de que "o Excelso Pretório, no julgamento do RE com 

Agravo 906.491/DF, sob o regime da repercussão geral, firmou entendimento segundo o qual 

compete à Justiça do Trabalho o julgamento de demandas em que o servidor ingressa no 

serviço público, antes da entrada em vigor da CF/1988, pelo regime celetista e, não obstante 

a edição de lei local alterando o regime para o estatutário, não é submetido a concurso 

público" (STJ, AgInt no RE no AgInt no CC 160.279/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 28/10/2019).

IV. O STF, sob o regime de repercussão geral, decidiu "ser da competência da Justiça do 

Trabalho processar e julgar demandas visando a obter prestações de natureza trabalhista, 

ajuizadas contra órgãos da Administração Pública por servidores que ingressaram em seus 

quadros, sem concurso público, antes do advento da CF/88, sob regime da Consolidação 

das Leis do Trabalho -CLT" (STF, ARE 906.491/DF, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, 

PLENÁRIO, DJe de 01/10/2015).

V. No caso, os pedidos formulados na Reclamatória, ajuizada na Justiça do Trabalho, têm, 

como fundamento, em sua maior parte, a alegação de que o empregador, ao transmutar o 

regime de contratação, teria dado causa à chamada "rescisão indireta" do contrato de 

trabalho, por "reduzir abruptamente, de forma unilateral como fez, a renda do obreiro", pelo 

que postulou o autor prestações de natureza trabalhista, sob o vínculo celetista. Aplica-se, 

assim, a orientação consubstanciada na Súmula 97/STJ: "Compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar reclamação de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas 

anteriores à instituição do regime jurídico único. Na mesma direção: STJ, AgRg no CC 

129.749/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/10/2014; CC 

180.319/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 29/06/2021; CC 175.230/RN, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 29/06/2021; CC 178.134/CE, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, DJe de 16/06/2021, CC 179.919/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, DJe de 31/05/2021; CC 179.041/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 

30/04/2021; CC 178.328/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 23/04/2021.

VI. O fato de se ter incluído, entre os variados pedidos relativos ao vínculo celetista, 

postulação referente ao período trabalhado sob o regime de contratação temporária, não 

afasta a competência da Justiça Especializada. Conforme a jurisprudência do STJ, 

identificada a cumulação de pedidos, que envolvem períodos relativos a ambos os vínculos 

trabalhista e estatutário, determina-se a aplicação do entendimento firmado pelo STJ na 

Súmula 170, segundo a qual "compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo 
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acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem 

prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio". Nesse 

sentido: STJ, AgRg no CC 131.102/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/10/2014; RCD no CC 164.081/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/6/2019; AgInt nos EDcl no CC 142.692/CE, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/02/2017.

VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª 

Região, o suscitado, nos limites da sua competência.

 

Documento: 2214352 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2022 Página  14 de 5



 
 

 

 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O Conflito de Competência 

deve ser conhecido, uma vez que se trata de controvérsia instaurada entre Tribunal e Juiz a 

ele não vinculado, a teor do que preceitua o art. 105, I, d, da Constituição da República.

Na origem, trata-se de Reclamação Trabalhista ajuizada, em 20/10/2020, 

contra o Município de Araguaína/TO, na qual a parte autora narrou que foi admitida pelo 

aludido Município, em 23/01/86, sob o regime da CLT, sem concurso público. Foi dispensada, 

sem justa causa, em 31/03/2020, e recontratada no dia seguinte, em 01/04/2020, para a 

mesma função, com alteração de regime jurídico, na modalidade de prestação temporária de 

trabalho. Informou que continuou a exercer o mesmo trabalho, a partir de 01/04/2020, mas 

com grande redução salarial, e que, "apesar da dispensa sem justa causa, o Município réu 

não realizou as devidas anotações de baixa na CTPS do Reclamante, assim como também 

não realizou nenhum pagamento de verbas rescisórias, tampouco recolheu o FGTS do 

Autor". Requereu o pagamento de verbas rescisórias trabalhistas, até 31/03/2020, sob regime 

da CLT, por entender configurada a rescisão indireta do contrato de trabalho, bem como o 

pagamento de diferenças salariais, a partir de abril de 2020, com a declaração de nulidade do 

contrato de prestação temporária de serviço, por prazo determinado e o pagamento de 

indenização por dano moral, em decorrência da redução renumeratória, a partir de 

01/04/2020. 

Como se relatou, o Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Araguaína/TO – perante o 

qual ajuizada a Reclamatória – julgou parcialmente procedentes os pedidos. O TRT/10ª 

Região, no exame do recurso do Município, reconheceu a incompetência da Justiça 

Especializada, ao fundamento de que "o Pleno do STF, no julgamento da Medida 

Cautelar na ADI 3.395-6/DF, dando interpretação conforme ao inciso I do art. 114 da 

Constituição Federal, na redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional nº 

45/2004, excluiu da competência desta Especializada a apreciação de causas que 

sejam instauradas entre o Poder Público e seus servidores, a ele vinculados por 

típica relação de ordem estatutária ou de caráter jurídico-administrativo. (...) a 

discussão relativa à  regularidade da transmudação de regimes não integra o 

horizonte das competências materiais desta justiça", pelo que declarou a incompetência 

da Justiça do Trabalho e declinou da competência para uma das Varas Estaduais da 

Fazenda Pública da Comarca de Araguaína/TO. 

Após receber os autos, o Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda e Registros 

Públicos de Araguaína/TO suscitou o presente Conflito de Competência, invocando o ARE 

906.491/DF, julgado pelo STF, sob o regime da repercussão geral, bem como precedentes 

do STJ, no sentido de que "o Excelso Pretório, no julgamento do RE com Agravo 906.491/DF, 

sob o regime da repercussão geral, firmou entendimento segundo o qual compete à Justiça 

do Trabalho o julgamento de demandas em que o servidor ingressa no serviço público, antes 

Documento: 2214352 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2022 Página  15 de 5



 
 

 

da entrada em vigor da CF/1988, pelo regime celetista e, não obstante a edição de lei local 

alterando o regime para o estatutário, não é submetido a concurso público" (STJ, AgInt no RE 

no AgInt no CC 160.279/PI, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 28/10/2019).

A parte autora alega que fora admitida, sob o regime da CLT, sem concurso 

público, mediante contrato de trabalho firmado com o MUNICÍPIO DE ARAGUÍNA/TO, em 

23/01/1986, o que, conforme decidiu o STF, sob a sistemática da repercussão geral, atrai a 

competência da Justiça do Trabalho, inaplicando-se o precedente firmado pelo STF, em 

casos tais, na ADI 3.395/DF, na qual se fundamentou o TRT/10ª Região para se declarar 

incompetente, no caso: 

"CONSTITUCIONAL. TRABALHISTA. COMPETÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO, PELO REGIME DA 

CLT, ANTES DO ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. DEMANDA 

VISANDO OBTER PRESTAÇÕES DECORRENTES DA RELAÇÃO DE 

TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. REAFIRMAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA. 

1. Em regime de repercussão geral, fica reafirmada a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência da 

Justiça do Trabalho processar e julgar demandas visando a obter 

prestações de natureza trabalhista, ajuizadas contra órgãos da 

Administração Pública por servidores que ingressaram em seus 

quadros, sem concurso público, antes do advento da CF/88, sob 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT. 

Inaplicabilidade, em casos tais, dos precedentes formados na ADI 

3.395-MC (Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJ de 10/11/2006) e no RE 

573.202 (Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Dje de 5/12/2008, Tema 

43). 

2. Agravo a que se conhece para negar seguimento ao recurso 

extraordinário" (STF, ARE 906.491/DF, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, 

PLENÁRIO, DJe de 01/10/2015).

Essa orientação aplica-se ao presente caso, em que os pedidos de natureza 

trabalhista, formulados na inicial da Reclamatória, têm, como fundamento, a alegação que o 

empregador deu causa à chamada "rescisão indireta" do contrato, ao transmutar o regime de 

contratação (de celetista para temporário), e, com isso, "reduzir abruptamente, de forma 

unilateral como fez, a renda do obreiro" (fl. 17e).

Nesse sentido:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS COMUM ESTADUAL E 

TRABALHISTA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE CONTRATADO PELO REGIME CELETISTA 
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COM POSTERIOR PUBLICAÇÃO DE LEI LOCAL PREVENDO A 

TRANSMUTAÇÃO DO REGIME JURÍDICO PARA ESTATUTÁRIO. 

EXORDIAL TRABALHISTA RESTRITA AO PERÍODO REGIDO PELA CLT. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.

1. Trata-se, na origem, de Reclamação Trabalhista proposta por 

Laudicéa da Silva, Agente Comunitária de Saúde do Município de 

Rio Tinto/PB, contra o Município de Rio Tinto/PB, buscando a 

satisfação dos seguintes pedidos: anotação e baixa da Carteira de 

Trabalho do período de agosto de 1998 a dezembro de 2007, terço 

de férias de 2002 a 2007, 13º salário de janeiro de 2002 a 

dezembro de 2007, FGTS de agosto de 1998 a dezembro de 2007, 

adicional de insalubridade no grau médio, reflexos do adicional 

de insalubridade sobre as verbas trabalhistas (fls. 3-8, e-STJ), 

antes da transmutação do seu regime de trabalho, para o 

estatutário.

2. Deflui do contexto da Ação Originária que a autora busca a 

condenação do réu ao pagamento de verbas relativas ao trabalho 

realizado na função de Agente Comunitário de Saúde, desde seu 

ingresso em 21.8.1998, data em que foi aprovada em processo 

seletivo e submetida ao regime celetista, até o período de 

19.12.2007 quando passou a laborar sob o vínculo estatutário. 

Deste modo verifica-se que os pedidos apenas se restringiram ao regime 

trabalhista e envolvem apenas o tempo de serviço no qual a reclamante 

era celetista, que se encontrava em vigor até 19.12.2007.

3. Assim, na linha da jurisprudência do STJ, quando proposta 

inicialmente Ação Trabalhista perante a Justiça Laboral (fls. 3-8, 

e-STJ), a competência é da Justiça Especializada, sem prejuízo de 

ajuizamento de nova causa, com pedido remanescente no juízo 

próprio. Aplicação conjugada das Súmulas 97 e 170 do STJ.

4. Conflito de Competência conhecido a fim de declarar 

competente o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região para 

julgar a causar nos limites de sua competência, conforme a 

Súmula 170 do STJ" (STJ, CC 139.708/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/07/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

EMPREGADO CONTRATADO SOB REGIME CELETISTA, 

POSTERIORMENTE ALTERADO PARA ESTATUTÁRIO. PEDIDOS E 

CAUSA DE PEDIR ASSOCIADOS AO PERÍODO CELETISTA. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO TRABALHISTA. SÚMULA 97 DO STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. - O autor prestou serviços à extinta Empresa Municipal de 

Vigilância do Município do Rio de Janeiro, sob o regime celetista, 

de 20 de maio de 1991, data de sua admissão, a 14 de janeiro de 

2010, quando, por força da Lei Complementar Municipal n. 
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100/2009, foi transposto para regime estatutário. Busca obter 

valores que considera devidos à previdência social, relativos 

especificamente a esse período. 

2. - Nesse contexto, inafastável a incidência do comando contido no 

enunciado sumular n. 97 desta Corte: 'Compete à Justiça do 

Trabalho processar e julgar reclamação de servidor público 

relativamente a vantagens trabalhistas anteriores à instituição do 

regime jurídico único'.

3. - Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no CC 

129.749/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

29/10/2014). 

Confiram-se, ainda, as seguintes decisões: CC 180.319/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, DJe de 29/06/2021; CC 175.230/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe de 29/06/2021; CC 178.134/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

DJe de 16/06/2021; CC 179.919/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 31/05/2021; CC 

179.041/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 30/04/2021; CC 178.328/SP, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, DJe de 23/04/2021.

Consubstanciando essa orientação, a Súmula 97/STJ estabelece que "compete 

à Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação de servidor público relativamente a 

vantagens trabalhistas anteriores à instituição do regime jurídico único".

Acresça-se que, no caso, a competência da Justiça do Trabalho – na qual 

ajuizada a Reclamação – não se descaracteriza pelo fato de a parte reclamante ter 

adicionado, aos pedidos relativos ao vínculo trabalhista – pagamento de aviso prévio, FGTS, 

liberação das guias do seguro-desemprego, multa do art. 477, § 8º, da CLT, indenização de 

férias, 13º salário, adicional de insalubridade e indenização por danos morais –, requerimento 

de pagamento de diferenças salariais dos meses de abril a outubro de 2020, quando já 

estava sob o regime de contratação temporária, bem como a declaração de nulidade de 

contrato de prestação temporária de serviço, a partir de 01/04/2020.

No caso de pedidos cumulados, incide "a Súmula n. 97 desta Corte Superior, 

que orienta que 'compete à justiça do trabalho processar e julgar reclamação de servidor 

público relativamente a vantagens trabalhistas anteriores a instituição do regime jurídico 

único', conjugada com a orientação firmada na Súmula nº 170, também deste Superior 

Tribunal de Justiça, que dispõe que 'compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação 

envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua 

jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo 

próprio'. Nesse sentido: AgInt no CC n. 166.120/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda 

Seção, julgado em 5/5/2020, DJe 7/5/2020 e AgInt no CC n. 131.872/PB, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 14/6/2017, DJe 21/6/2017" (STJ, 

AgInt no CC 182.488/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

03/12/2021).

No mesmo sentido:
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"RECONSIDERAÇÃO NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PLEITO QUE ABARCA O REGIME 

CELETISTA E JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

170/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA TRABALHISTA, NOS LIMITES 

DE SUA COMPETÊNCIA.

1. A questão posta nos autos cinge-se em definir a quem compete 

processar e julgar – se à Justiça Trabalhista ou à Justiça Comum – 

pedidos decorrentes de relação de trabalho no cargo de Agente 

Comunitário de Saúde entre a autora e o Município de Casserengue/PB.

2. Esclarece-se que a questão tratada pelo STF no Tema 928 – em que 

se reafirmou jurisprudência no sentido de que compete à Justiça do 

Trabalho processar e julgar ações em que se discute o direito às verbas 

trabalhistas relativas ao período em que o servidor mantinha vínculo 

celetista com a Administração, antes, portanto, da transposição para o 

regime estatutário – é diversa do presente feito. 

3. A partir da Lei Federal n. 11.350/2006, disciplinada pela Lei Municipal 

n. 188/2009, o regime jurídico aplicável à parte reclamante é o celetista, 

o que, por conseguinte, atrai a competência da Justiça do Trabalho. 

4. Ocorre que a reclamante em sua inicial informa que 'exerce a função 

de agente comunitário de saúde desde 1998', ou seja, em data muito 

anterior à edição da referida medida provisória. Devendo-se concluir que 

quando a reclamante foi admitida pelo município em 1998, o foi sob a 

forma do art. 37, IX, da CF, cuja natureza da relação de emprego era 

precária/temporária, em caráter excepcional de interesse público, 

enquadrando-se no regime jurídico administrativo. A competência para o 

julgamento nesse período é da Justiça Estadual Comum. Precedente.

5. Dessa forma, constata-se a existência de acumulação de pedidos 

de natureza diversa, o que atrai a incidência da Súmula n. 170/STJ: 

'Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo 

acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos 

limites da sua jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova 

causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio'. A ação teve 

seu início na Justiça Trabalhista, a qual lhe compete julgar e 

processar o feito nos limites de sua competência.

6. Pedido de reconsideração não provido" (STJ, RCD no CC 164.081/PB, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

18/06/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONFLITO NEGATIVO ENTRE 

JUÍZOS ESTADUAL E TRABALHISTA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 
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CONTRA MUNICÍPIO. SERVIÇO PRESTADO NA VIGÊNCIA DE REGIME 

ESTATUTÁRIO EM SUCESSÃO A CONTRATAÇÃO CELETISTA. 

SÚMULAS 97 E 170 DESTA CORTE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Em sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 1ª 

Seção desta Corte tem acolhido o entendimento segundo o qual 'a 

competência para processar e julgar os litígios instaurados entre os 

agentes públicos e os entes estatais a que servem depende da natureza 

jurídica do vínculo entre as partes, cabendo à justiça trabalhista o exame 

das relações fundadas na CLT e à justiça comum, federal ou estadual, 

aquelas sujeitas a regime estatutário ou jurídico-administrativo' (CC 

129.447/RN, 1ª S., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 30.09.2015).

III - Na espécie, houve alegação de violação de direito sob o 

regime estatutário, com amparo na Lei Complementar Municipal n. 

109/2005, estabelecido em sucessão ao anterior contrato de 

trabalho firmado sob o regime celetista, envolvendo, portanto, 

verbas decorrentes de regimes distintos, o que atrai a incidência 

das Súmulas 97 e 170/STJ, segundo as quais: 'Compete a Justiça 

do Trabalho processar e julgar reclamação de servidor público 

relativamente a vantagens trabalhistas anteriores a instituição do 

Regime Jurídico Único'; 'Compete ao juízo onde primeiro for 

intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista 

e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo 

do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no 

juízo próprio'.

III - O Agravante não apresenta, no recurso, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no CC 142.692/CE, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

02/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. JUÍZOS COMUM ESTADUAL E TRABALHISTA. 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONTRATAÇÃO, POR MUNICÍPIO, DE 

AGENTE PÚBLICO SOB O REGIME CELETISTA. POSTERIOR 

PUBLICAÇÃO DE LEI LOCAL, PREVENDO A TRANSMUTAÇÃO DO 

REGIME JURÍDICO PARA ESTATUTÁRIO. VERBAS TRABALHISTAS 

RELATIVAS A PERÍODOS SUCESSIVAMENTE LABORADOS, 

PRIMEIRO, SOB A VIGÊNCIA DA CLT, DEPOIS, SOB VÍNCULO 

ESTATUTÁRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 97 E 170 DO STJ. 

PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ONDE A AÇÃO 

FOI INTENTADA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. (...) 
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DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA E 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia está relacionada à definição de competência, na 

hipótese de condenação de município ao pagamento de verbas 

trabalhistas decorrentes, em primeiro lugar, de contrato de 

trabalho firmado com empregado público, e, depois, já dentro de 

regime jurídico estatutário. Na hipótese dos autos, a parte 

reclamante informa ter sido contratada pelo município em 30 de 

abril de 1986, na função de professora, pelo regime celetista. 

Posteriormente, o município transmutou o regime jurídico de seus 

servidores para estatutário, por meio da Lei Orgânica Municipal. 

Portanto, o vínculo com a Administração ostentava, em primeiro 

momento, caráter contratual, regido, pois, pela CLT, já que 

referente a verbas trabalhistas decorrentes de contrato de 

trabalho. Entretanto, em período posterior, foi instituído do 

regime jurídico estatutário, atribuindo ao vínculo caráter 

jurídico-administrativo.

2. Em que pese a transformação do vínculo para estatutário a 

partir da promulgação da lei municipal, permanece a competência 

da Justiça Especializada Trabalhista em relação às pretensões 

pretéritas, quando ainda não instituído o regime jurídico único. 

Súmula n. 97 do STJ. Precedentes do STJ.

3. Entretanto, identificada a cumulação de pedidos, que envolvem 

períodos relativos a ambos os vínculos trabalhista e estatutário, 

determina-se a aplicação do entendimento firmado por esta 

Colenda Corte na Súmula n. 170, segundo a qual 'Compete ao 

juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação 

de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua 

jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o 

pedido remanescente, no juízo próprio'. Precedentes do STJ. 

(...)

5. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmula e 

jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no CC 131.102/PB, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

14/10/2014).

Ante o exposto, conheço do Conflito, para declarar a competência do 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, o suscitado, nos limites da sua 

competência.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2022/0174626-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC 188.950 / TO

Números Origem:  00006374120205100811  00221582320218272706  221582320218272706  
6374120205100811

PAUTA: 14/09/2022 JULGADO: 14/09/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA E REGISTROS PÚBLICOS 
DE ARAGUAÍNA - TO 

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A REGIÃO 
INTERES.  : JOSE DE RIBAMAR COUTINHO DAS NEVES 
ADVOGADO : MAURO CÉSAR DO NASCIMENTO MOTA  - TO010466 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito para declarar a competência do 
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, o suscitado, nos limites da sua competência, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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